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O SR. JOSÉ ZICO PRADO – PT – Para questão de ordem – Sr. Presidente, Srs. Deputados, passo a ler as seguintes questões de ordem:

“Senhor Presidente,

Formulo a presente questão de ordem para elucidação de dúvidas referentes aos artigos 71, § 2º, e 72, da IX Consolidação do Regimento Interno, relacionadas ao artigo 24, § 3º, item 3, da Constituição Estadual.

A Comissão de Constituição e Justiça desta Casa discutiu e aprovou, em reunião do dia 19 de setembro último, parecer do nobre Deputado Milton Vieira sobre o Processo RGL 03911/99. Referido Processo teve como origem ofício datado de 31 de maio de 2000, do Comando Nacional do Banespa, encaminhando a esta Casa cópia de requerimento subscrito por 296.187 (duzentos e noventa e seis mil, cento e oitenta e sete) eleitores, distribuídos pelos 634 municípios do Estado de São Paulo. 

Reivindicam esses milhares de paulistas, preocupados com o destino da instituição bancária que faz parte de suas vidas há quase um século, que seja submetida a plebiscito a privatização do BANESPA – Banco do Estado de São Paulo.

Em suas conclusões, o nobre Relator sugere “que seja solicitado ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, urgentes providências no sentido de, obedecidas as formalidades legais, ser convocado o competente plebiscito, tendo em vista o preenchimento do requisito observado mediante adesão de 296.187 eleitores residentes no Estado de São Paulo, abrangendo os 634 municípios, conforme consta no ofício objeto deste processo.”

A possibilidade de consulta plebiscitária acha-se prevista na Constituição do Estado, artigo 24, § 3º, item 3, que assim dispõe:

“Artigo 24, § 3º, item 3 – as questões relevantes aos destinos do Estado poderão ser submetidas a plebiscito, quando pelo menos um por cento do eleitorado o requerer ao Tribunal Regional Eleitoral, ouvida a Assembléia Legislativa.”

Como, até o momento, não existe legislação estadual que regulamente a realização do plebiscito na hipótese acima prevista, e tendo em vista a situação concreta que se nos apresenta, propomos algumas questões cuja elucidação solicitamos a Vossa Excelência:

1 - Para a realização do plebiscito, a Constituição exige que seja ouvida a Assembléia Legislativa. As deliberações da Assembléia Legislativa se dão através da votação de proposições em Plenário, considerando-se proposições aquelas elencadas no artigo 133 da IX Consolidação do Regimento Interno, não estando incluídos aí os pareceres aprovados nas Comissões. Como deverá, pois, efetivar-se a manifestação da Assembléia Legislativa, se a Comissão de Constituição e Justiça não concluiu seu parecer com a apresentação de qualquer proposição?

2 - No caso de haver necessidade de uma proposição e como o parecer da Comissão de Constituição e Justiça não concluiu pela sua apresentação, será aplicado o disposto no § 2º do artigo 71 da IX Consolidação do regimento Interno?

3 - Que forma deve assumir a proposição que submeta à deliberação da Assembléia Legislativa a realização de plebiscito sobre a privatização do BANESPA: projeto de resolução ou projeto de decreto legislativo?

4 - A quem caberá a iniciativa nesse tipo de proposição: apenas à Comissão de Constituição e Justiça, que já analisou a matéria e aprovou parecer favorável, à Mesa ou a qualquer parlamentar?

 Senhor Presidente, tendo em vista a importância do tema e a premência do tempo, em virtude da iminente realização do leilão de privatização, aguardamos ansiosos a resposta de V. Exa. às questões apresentadas.”

Eram estas as duas questões de ordem que remeto a V. Exa., para a apreciação, para que a Mesa possa orientar a respeito.
